
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Decreto Legislativo nº 25/2023

Autoria ELIZEU ROCHA

Ementa: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO RIBEIRÃO-PRETANO A RICARDO CARVALHO

CAVALLI, CONFORME ESPECIFICA

Relatoria: RENATO ZUCOLOTO

PARECER

A propositura em apreciação nesta Comissão, de iniciativa do Vereador

Elizeu Rocha,  tem por objetivo conceder título de cidadão ribeirão-pretano ao Sr.  Ricardo

Carvalho Cavalli.

 

O Projeto foi apreciado por esta Comissão, salientando que nos termos

do disposto na Lei Orgânica do Município, encontra-se com o número mínimo de assinaturas

exigido para os Projetos de Decreto Legislativo que versem sobre honrarias (LOM, art. 47, §

1º), bem assim, cumpre o disposto no artigo 4º, da Resolução 153/2015.

 

Destaque-se a Resolução 153/2015, em seu artigo 2º, I, prevê quanto a

cidadania ribeirão-pretana o seguinte:

 

“Art. 2º.  Poderão ser conferidos os seguintes Títulos Honoríficos às Pessoas
Físicas, nas seguintes condições:

(...)

I - O título de cidadania Ribeirãopretana poderá ser concedido à pessoa física
domiciliada  no  município  que  tiver  prestado  relevantes  serviços  de  caráter
público,  privado,  assistencial,  educativo,  cultural,  artístico,  empresarial,
profissional, desportivo ou social comunitário em favor da comunidade local.

(...)”  

 

PA
R

EC
ER

 N
º 1

 - 
PD

L 
25

/2
02

3 
- E

st
a 

é 
um

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 S
ér

gi
o 

Lu
iz

 Z
er

bi
na

to
 R

od
rig

ue
s 

e 
ou

tro
s.

Pa
ra

 v
al

id
ar

 o
 d

oc
um

en
to

, l
ei

a 
o 

có
di

go
 Q

R
 o

u 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//p

ub
lic

o.
ca

m
ar

ar
ib

ei
ra

op
re

to
.s

p.
go

v.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

24
5-

8F
1E

-D
26

5-
86

FC

Pag. 1/3



 Esta Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação, no âmbito

de suas atribuições estabelecidas no artigo 72 e seguintes do Regimento Interno (Resolução n.

174/2015) analisou a matéria sob o aspecto da constitucionalidade e legalidade.

 

O Projeto está adequado com a LOM (art. 8º), não se verificando óbice

na iniciativa parlamentar, e quanto às demais questões seu teor encontra-se dentro das normas

legais pertinentes. Após análise e discussão da propositura, nos termos do Regimento Interno,

opina  pela  APROVAÇÃO  da  presente  PROPOSITURA aguardando  sua  votação  pelo

Egrégio Plenário.

Sala das Comissões, em 28 de julho de 2023

RENATO ZUCOLOTO

Relator

ANDRE RUBENS TRINDADE

ILDEBRANDIO OLIVEIRA VEIGA

MAURÍCIO EURIPEDES FRANCISCO

SÉRGIO LUIZ ZERBINATO RODRIGUES PA
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